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PARECER JURÍDICO: 023/2022

AUTORIDADE CONSULENTE: Presidente da CMI

REFERÊNCIA: Projeto de Lei n. 5.449/2022

EMENTA: “Altera a redação do Artigo 1º e do caput do Artigo 5º da Lei nº
3.480,  de  16  de  abril  de  2009,  que  Instituiu  o  “Programa  Aprendiz  no
Legislativo” e autoriza o Poder Legislativo a celebrar Convênios visando à
contratação de estagiários para diversas áreas de interesse da administração
da Câmara Municipal de Imbituba.”. 

I – RELATÓRIO:

Versam os presentes autos sobre consulta formulada pelo Exmo. Senhor Presidente da
Câmara Municipal  de Imbituba,  Vereador Elísio  Sgrott,  através  da Comissão de Constituição e
Justiça, solicitando a esta Assessoria Jurídica parecer acerca da constitucionalidade e legalidade do
Projeto de Lei n. 5.449/2022, que altera a redação do Artigo 1º e do caput do Artigo 5º da Lei nº
3.480, de 16 de abril de 2009, que Instituiu o “Programa Aprendiz no Legislativo” e autoriza o
Poder Legislativo a celebrar Convênios visando à contratação de estagiários para diversas áreas de
interesse da administração da Câmara Municipal de Imbituba. 

O Projeto de Lei em comento foi protocolado na Câmara Municipal de Imbituba em 31
de março de 2022, sendo lido em Plenário para a devida publicidade em 04 de abril do ano corrente.

Após, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para exarar
Parecer. Ao seu tempo, a Comissão solicitou Parecer da Assessoria Jurídica do Presidente.

É o Relatório. Segue o Parecer.

II – DOS FUNDAMENTOS:

Ab  initio,  relativamente  aos  requisitos  formais  e  a  verificação  do  aspecto  legal  da
competência de propor a matéria, percebe-se a legalidade em perfeita ordem, vez que a iniciativa da
propositura está revestida de todas as formalidades legais. 

É  a Mesa Diretora competente para propor o projeto,  pois a proposição implica em
despesa e trata da organização administrativa no Poder Legislativo Municipal, consubstanciando em
matéria interna corporis, conforme o art. 29, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vejamos:
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Art. 29. Compete à Mesa Diretora da Câmara, privativamente, sob orientação do
Presidente:
I - propor ao Plenário projetos de Resolução que criem, transformem e extingam
cargos,  empregos  ou  funções  da  Câmara  Municipal,  bem  como  fixem  as
correspondentes remunerações iniciais;
[...]
IV - elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 15 de agosto, após a aprovação
pelo Plenário,  a proposta  parcial  do orçamento da Câmara para  ser  incluída na
proposta  geral  do Município,  prevalecendo,  na hipótese  da não apreciação pelo
Plenário, a proposta elaborada pela Mesa;

Assim, como a elaboração do orçamento é competência da Mesa Diretora, por analogia,
qualquer  projeto  que  altere  o  orçamento  da  Câmara  deve  ser  de  iniciativa  exclusiva  da  Mesa
Diretora do Poder Legislativo, logo alinhando com a legislação vigente.

Frisa-se,  outrossim, que a Câmara de Vereadores dispõe de competência para dispor
sobre a matéria, eis que está amparada por dispositivos previstos na Lei Orgânica do Município, in
litteris:

Art. 65 - À Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei Orgânica, compete
elaborar  seu  Regimento  Interno,  dispondo  sobre  sua  organização  política  e
provimento de cargos de seus serviços e, especialmente sobre: 

E, ainda:

Art. 66 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos; 
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem
os respectivos vencimentos; 

No que toca a técnica legislativa e a competência para propor o tema do Projeto de Lei,
antecipa a Lei Orgânica do Município:

Art.  70  -  A  iniciativa  das  Leis  Complementares  e  ordinárias  cabe  a  qualquer
Vereador,  Comissão  Permanente  da  Câmara,  ao  Prefeito  e  aos  cidadãos,
representados, no mínimo, por 5% (cinco por cento) do total do número de eleitores
do Município. 

Art. 71 - As Leis Complementares somente serão aprovadas por maioria absoluta
dos votos dos membros da Câmara Municipal,  observados os demais termos de
votação das Leis Ordinárias. 

Nesse passo, em relação à técnica legislativa, o presente projeto está de acordo com
a  Lei,  não  contrariando  nenhuma  ordem  jurídica,  pois  a  iniciativa  da  Mesa  Diretora  é
legítima (art. 61, CF e art. 29, Regimento Interno). 
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In casu, o projeto em epígrafe tem como objetivo alterar dispositivo da Lei nº 3.480, de
16  de  abril  de  2009,  que  instituiu  o  “Programa  Aprendiz  no  Legislativo”  e  autoriza  o  Poder
Legislativo  a  celebrar  Convênios  visando  à  contratação  de  estagiários  para  diversas  áreas  de
interesse da administração da Câmara Municipal de Imbituba,  visando oportunizar a inclusão dos
estudantes de nível técnico, bem como ajustar os valores  percebidos a título de bolsa estágio dos
estagiários pertencentes ao Programa. 

De  acordo  com a  justificação  em anexo,  a  proposição  enfatiza  que:  “É  importante
ressaltar que os valores das bolsas de estágios previstos na Lei 3.480/2009, foram estabelecidos
tendo como referência os valores pagos pela Administração Municipal, através do Programa Bolsa
Estágio no Âmbito do Poder Executivo, estabelecidos pela Lei 2.721/2005, com a última alteração
dada pela Lei 4.494/2014.”.

Preliminarmente,  o  Projeto  de  Lei  apresentado  se  trata  de  uma  reorganização
administrativa  necessária  ao  atendimento  dos  interesses  da  Administração  Pública,  sendo  a
proposição de grande valia para a Câmara Municipal e para os jovens que buscam uma inserção no
mercado  de  trabalho,  de  tal  sorte  que  possam  ingressar  no  quadro  de  servidores  deste  Poder
Legislativo e colaborar para a adequada prestação do serviço público, preenchendo as necessidades
encontradas na atual estrutura administrativa, contribuindo para o melhor andamento nos diversos
setores desta Casa de Leis.

Dessa  forma,  organizar  e  reorganizar  os  próprios  serviços  é  competência  deste
Parlamento Municipal, observada a discricionariedade administrativa. 

Neste sentido, extrai-se da leitura do artigo 428, da Consolidação das Leis do Trabalho:

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por
escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar
ao  maior  de  14  (quatorze)  e  menor  de  24  (vinte  e  quatro)  anos  inscrito  em
programa  de  aprendizagem  formação  técnico-profissional  metódica,  compatível
com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar
com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

Impende destacar, por oportuno, as diretrizes da Lei Federal nº 11.788/2008, que dispõe
sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho –

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei  no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei  no 9.394, de 20 de

dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de

1994, o parágrafo único do art.  82 da Lei no  9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art.  6o da

Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.; Lei Federal nº
11.180/2005,  que  institui  o  Projeto  Escola  de  Fábrica,  autoriza  a  concessão  de  bolsas  de
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permanência a estudantes beneficiários do Programa Universidade para Todos – PROUNI, institui o
Programa de Educação Tutorial  – PET, altera a Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e a
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, e dá outras providências. 

Infere-se, portanto, que a medida pretendida vem ao encontro de todo o arcabouço
jurídico fartamente insculpido na legislação federal, estadual e municipal. 

Em resumo,  atendidos  os  preceitos  legais  e  orçamentários  dada atualização  do
valor “bolsa estágio”, uma vez demonstrada a perfeita compatibilidade entre a medida que se
propõe  e  os  limites  estabelecidos  pela  Constituição  da  República  e  pela  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal, entendo  haver  amparo  legal  para  a  efetivação  da  proposta
apresentada.

Nesse  sentido,  entendo  pela  constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  no  que  toca  a
iniciativa, não havendo vício. Ademais, no que diz respeito ao mérito, também nenhum óbice há,
vez que adequado e bem inserido no ordenamento jurídico brasileiro. Quanto a legalidade, não há
nada que possa macular o Projeto de Lei n. 5.449/2022.

III - CONCLUSÃO

Ante  todo  o  exposto,  respeitada  a  natureza  opinativa  do  parecer  jurídico,  que  não
vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta
Câmara, e assegurada a soberania do Plenário,  o  pino pela legalidade e constitucionalidade   com
regular tramitação do Projeto de Lei n. 5.449/2022, por inexistirem vícios de natureza material ou
formal que impeçam sua tramitação.

Ademais,  frisa-se que se trata de um parecer com caráter meramente opinativo1.  Nesse
sentido é o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específica, já expôs
a sua posição a respeito:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública
não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do
direito,  opinião  técnico-jurídica,  que  orientará  o  administrador  na  tomada  da
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da

1 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE AUTARQUIA POR
EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO-JURÍDICO DE NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. (...) II. No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido
pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua natureza opinativa, nem o torna parte de ato administrativo
posterior  do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas incorpora sua fundamentação ao ato. III.  Controle externo: É lícito concluir que é
abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao
erário. Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização
do advogado público pelo  conteúdo  de seu parecer  de natureza meramente  opinativa.  Mandado de segurança deferido.  (STF, MS 24631 /  DF -  DISTRITO
FEDERAL, Tribunal Pleno, Min. JOAQUIM BARBOSA, Dje 09/08/2007)

Rua Ernani Cotrin, nº 555 - Centro - Imbituba/SC- CEP 88780-000
Fone: (48) 3255-1733 / (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 - www.imbituba.sc.leg.br

4



CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA

ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

________________________________________________________________________________

lei.  Na  oportunidade  do  julgamento,  porquanto  envolvido  na  espécie  simples
parecer,  ou  seja,  ato  opinativo  que  poderia  ser,  ou  não,  considerado  pelo
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator:
Min. Marco Aurélio de Mello – STF.)

É o Parecer.

À consideração superior.

Imbituba/SC, 26 de abril de 2022.

Assessora Jurídica da Presidência
OAB/SC 46.707
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